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DECRETO N0 510/2017. de 02 de janeiro de 2017. 

PUByCABO.NO MURAL DA 
•FEITURA MUNICIPAL 

O 

vit 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS 
ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL MANTEREM 
ATUALIZADOS OS DOCUMENTOS 

RELATIVOS ÀS RESPECTIVASREGULARIDADES 
JURÍDICA, FISCAL E ECONÔMICO- 

FINANCEIRA, CONSOLIDADAS NO CAUC - 
CADASTRO ÚNICO DE CONVÊNIOS DO 
SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRAÇÃO 
FINANCEIRA DO GOVERNO FEDÊRAL - SIAFI, 

DA SECRETARIA DÒ TESOURO NACIONAL, BEM 
COMO SOBRE O ATENDIMENTO DE OUTRAS 
EXIGÊNCIAS ESTADUAIS E 

MUNICIPAIS E ESTABELECE 

PROVIDÊNCIAS CORRELATAS. 

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal 
de Ganabrava do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições, e, 

CONSIDERANDO quV á Administração Pública rege-se, 

dènfre outros, pelos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência (art. 37 da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a necessidade de se manter atualizados os 

documentos relativos às respectivas regularidades jurídica, fiscal e econômico- 
financeira, consolidadas no CAUC - Cadastro Único de Convênios do Sistema 
Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI, que permite a 

verificação do atendimento às exigências legais para a celebração de convênios e 
recebimento de transferências voluntárias de recursos da União 

DECRETA: 

CAPITULO I 

Das Disposições Gerais 

SEÇÃO I 
Da Abrangência 
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Art. Io. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 

deverão adotar as providências necessárias para manter as respectivas regularidades 
jurídica, fiscal e econômico-financeira, bem como atender a todas as exigências 

previstas no Cadastro Único de Convênios - CAUC do Sistema Integrado de 

Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI, da Secretaria do Tesouro 
Nacional - STN do Ministério da Fazenda, nos termos deste decreto. 

§ Io. O Cadastro Único de Convênios - CAUC consiste em subsistema 
do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI, 

disciplinada pela Instrução Normativa STN n0 1, de 17 de Xnitubro de 2005, da 

Secretaria do Tesouro Nacional, e que permite a verificação do atendimento às 
exigências legais para a celebração de convênios e recebimento de transferências 

voluntárias de recursos da União. 

§ 2o. Para fins deste decreto, entende-se por Administração Pública 

Municipal todos os órgãos da Administração Direta, as autarquias, as fundações, os 
fundos e as empresas estatais dèpendentes 

V f:7j IV JSVO 
§ 3°. Caberá ao Gabinete do Prefeito a coordenação destas atividades, 

SEÇÃO II 

Do Acompanhamento dq disposto neste Decreto 

Art.20. Competem ao titular ou dirigente máximo do órgão ou 

entidade a implantação e o controle das medidas previstas neste decreto, em especial 

aquelas constantes do art. 15, bem como a adoção de ações preventivas para garantir a 
manutenção das respectivas regularidades jurídica, fiscal e econômico-financeira. 

§ Io. O titular ou dirigente máximo do órgão ou entidade poderá 

designar um Coordenador e seu suplente, que ficarão responsáveis pelo cumprimento do 

disposto no art. 15 deste Decreto. 

§ 2o. No prazo de 5 (cinco) dias após a designação prevista no § Io 

deste artigo, o titular ou dirigente máximo do órgão ou entidade deverá comunicar 
formalmente à Unidade Municipal de Controle Interno - UMCI, da Secretaria Municipal 

de Finanças, o nome completo, registro funcional, endereço eletrônico e telefone para 
contato do Coordenador e de seu suplente,atualizando essas informações sempre que 

houver alteração dos designados. 
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CAPITULO II 

Da Regularidade Jurídica 

Art. 3o. A cópia da documentação relativa à regularidade jurídica 
deverá ser providenciada e arquivada pelo respectivo órgão ou entidade, na forma 
prevista no parágrafo único deste artigo, e consistirá, conforme o caso, em: 

I - ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de 
sociedade por ações,documento de eleição de seus administradores; 

II - legislação que criou ou autorizou a criação e organizou o órgão ou 

entidade; 
III - cópia reprográfica da cédula de identidade, dã inscrição no 

Cadastro de Pessoas Físicas - CPF e do ato de nomeação do titular oü dirigente máximo 

responsável legalmente pelo órgão ou entidade. 
Parágrafo Único. A documentação a que se refere este artigo deverá 

ser arquivada em processo específico, à medida qiíe for atualizada, em ordem 
cronológica e devidamente-.numerada, possibilitando a verificação, a qualquer momento, 

de todo o histórico da regularidade jurídica^do órgão ou entidade, ficando à disposição 
do controle interno e extémò. 

Art. 4o. O órgão ou entidade deverá adotar as providências necessárias 

para obter a documentação relativa- à -regularidade jurídica quando da criação, 
autorização e extinção do órgão, entidade qu. fundo, e, quando for o caso, da inativaçâo 
dofúndo. 

CAPÍTULO III 
Da Regularidade Fiscal 

SEÇÃO I 
Das Obrigações Tributárias 

Art. 5o, Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 
deverão cumprir e fazer cumprir todas as obrigações tributárias, principais e acessórias, 

inclusive quanto à retenção de tributo, observadas, em especial, as disposições previstas 

neste Capítulo. 

SEÇÃO II 
DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL 

Art. 60.A documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o 
caso consistirá em: 
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I - inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB; 

li - Inscrição Estadual - IE; 
III - inscrição no Cadastro Geral de Atividades da Prefeitura do 

Município de Canabrava do Norte; 
IV - Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativada União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil - RFB; 

V - Certidão Negativa de Débito - CND relativa às contribuições 
previdenciárias e às de terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do^Brasil - 

RFB; % 
VI - Certificado de Regularidade doíundo de Garantia por Tempo de 

Serviço - CRF, expedido pela Caixa Econômica Fèdersd^CÈF; 
VII - Certidão Negativa de-Débitbstda^âzenda Estadual; 
VIII - Certidão Negativa de Débitò|'de Tributos Mobiliários; 

IX - Certidão Negativa de Débitos aé Tributos Imobiliários; 
X - Certidão Positiva* de* Débitos com Efeitos de Negativa pará 

Tributos Mobiliários ou Imobiliários inscritos.na Dívida Ativa Municipal; 
XI - Certificado de Regularidade Previdenciária, emitido pelo 

Ministério da Previdência Social; v . 
XII - Matrícula no Cadastro, Específico do INSS - CEI referente à 

obra ou serviço de engenharia. . 
Parágrafo Único. A documentação relativa à regularidade fiscal a que 

se refere-este artigo deverá ser arquivada em processo específico para cada espécie de 
documento, à medida que for atualizada, em ordem cronológica e devidamente 
numerada, devendo ficar à disposição do controle interno e externo. 

Art. 7o. As Matrículas do Cadastro Específico do INSS - CEI das 
obras de construção civil deverão ser vinculadas exclusivamente ao número de inscrição 

no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ da empresa responsável pela obra, 
salvo disposição em contrário prevista na legislação federal. 

Parágrafo Único - Para as obras de construção civil que atualmente 
encontram-se vinculadas a números de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica - CNPJ de órgão, entidade ou fundo da administração municipal, deverá ser 

providenciada a respectiva desvinculação e a imediata vinculação nos termos do "caput" 

deste artigo. 
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SEÇÃO III 

Do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ 

Art. 8o. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 
deverão manter sempre atualizados as informações constantes da respectiva inscrição no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil 

- RFB, especialmente quanto ao seguinte: 
I - nome, que deverá ser idêntico ao constante da legislação que criou 

e/ou organizou o órgão ou do ato constitutivo da entidade; 
II - código e descrição da atividade econômica e- da nàtiffe^Jíirfdica; 
III - endereço completo; 
IV - responsável legal. 

c 5; 

§ Io. Ocorrendo mudança na, denominação do órgão ou entidade, 

deverá ser providenciada a atualização da inscriçãq np Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica - CNPJ da Secretaiía da Receita Federal dò Brasil - RFB, sendo vedada a 
efetivação de nova inscrição. i 41 ^ , 

" V4-" ' • " jV 

§ 2o. O responsável legal a que se refere o inciso IV do "capuí" deste 

artigo é o titular ou dirigente.máximo dq órgão ou entidade, 
'.f s j-fl* ^4? % ^ f. * 

Art. 9o. Fica vedada a utilização da inscrição no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica-GNPJ de uma entidade, órgão ou fundo da administração municipal por 

outro. 

é h \ * ,j 
Art. 10°. Deverá ser utilizada, para todos os efeitos legais e jurídicos, 

a inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ n037.465.200/0001-20 - 
Canabrava do Norte Prefeitura quando for necessário figurar, no ato ou negócio 
jurídico, o Município de Canabrava do Norte como pessoa jurídica de direito público 

interno. 

SEÇÃO IV 

Do Cadastro Geral de Atividades - CGA e da Inscrição Estadual - IE 

Art, IIo. No caso de órgão ou entidade, que, por força da legislação, 

esteja obrigado à Inscrição Estadual e/ou à inscrição no Cadastro Geral de Atividades da 

Prefeitura do Município de Canabrava do Norte - CGA, os dados das respectivas 

inscrições deverão ser mantidos atualizados, no prazo definido em legislação específica. 
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SEÇÃO V 
Do prazo para obtenção dos documentos 

Art. 12°. Salvo disposição em contrário na legislação específica, a 
documentação referente à regularidade fiscal deve ser providenciada nos seguintes 
prazos: 

I - Certidão Negativa de Débitos: o pedido deverá ser protocolizado 
com, pelo menos, 30 (trinta) dias de antecedência do vencimento do prazo de validade 

do documento em vigor; 
II - Certidão Positiva com Efeitos de Negativa: tos procediííiêntos de 

renovação deverão ser iniciados com, pelo menos, 60'(sèssenta) dias de antecedência do 
vencimento do prazo de validade do documento ém yigof; 

III - Certidão Negativa ou Certificado/de Regularidade com prazo de 

validade igual ou inferior a 30 (trinta) dias: p pedidoídbyerá ser protocolizado com, pelo 
menos, 5 (cinco) dias de antecedênciá do vencimento do prazo de validade do 

documento em vigor. . v ^ 

■ . v-vy ft . , 
§ 1°. A obténção do documento comprobatório da regularidade fiscal, 

após expirado o prazo dé validade do correspondente documento, poderá ensejar a 
instauração dêprocèdimento específico para apuração de responsabilidade. 

' -V ■.. & 
§ 2?. Na hipótese de em|s?ão-de Certidão Positiva de Débitos, o órgão 

pu entidade responsável pelo acompanhamento do débito encaminhará, à Procuradoria 

Geral do Município - PGM ou ao órgão jurídico que legalmente o assessore e represente 
psfdádos e informações pertinentes, para adoção das medidas administrativas e judiciais 
cabíveis. 

Art. 13°. O titular ou dirigente máximo do órgão ou entidade deverá 
determinar medidas para que as notificações fiscais recebidas, informando débitos ou 

restrições fiscais, sejam encaminhadas ao Coordenador a que se refere o § Io do art. 2o 

deste Decreto no dia útil imediatamente posterior ao seu recebimento, para adoção das 

providências cabíveis. 

CAPÍTULO IV 
Da regularidade econômíco-financeira 

Art. 14°. A regularidade econômico-fínanceira compreende a 

inexistência de pendências ou restrições quanto: 
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I - aos débitos inscritos no Cadastro Informativo de Créditos não 
Quitados do Setor Público Federal - CADIN Federal, a que se refere à Lei Federal n0 

10.522, de 19 de julho de 2002; 
II - às prestações de contas de convênios, contratos de repasse e 

instrumentos congêneres celebrados com órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal e Estadual. 

Parágrafo Único. O titular ou dirigente máximo do órgão ou entidade 
deverá determinar medidas para que as comunicações recebidas referentes a 

apontamentos de débitos passíveis de gerar irregularidade econômico-fmanceira sejam 
imediatamente encaminhadas ao Coordenador a que sç refere o § Io doràrtr 2o deste 

Decreto, para adoção das providências cabíveis, 

CAPÍTULO y 
Das competências do Coordenador 

Art. 15°. Compete ao Coordenador designado nos termos dó § 1° do 

art. 2o deste Decreto: 
I - acompanhar a situação de regularidade do respectivo órgão ou 

entidade, adotando todas as medidas necessárias perante as áreas competentes, a fim de 

manter as informações atualizadas, e providenciar, quando necessário, a inscrição, 
alteração, cancelamento é baixa nos seguintes cadastros: 

a)Gàdastro Nacionalde Pessoaj&urídica - CNPJ; 
b)Inscrição Estadual, quando for o caso; 
c)Cadastro Geral de Atividades - CGA da Prefeitura do 

Município de Canabrava do Norte, quando for o caso; 

II - coordenar, no respectivo órgão ou entidade, as providências para 
obtenção dos documentos a que se refere o art. 6o, conforme o caso, excetuado o 

disposto em seu § 2o, respeitados os prazos previstos no artigo 12, todos deste Decreto; 
III - acompanhar, semanalmente, a situação da regularidade do 

respectivo órgão ou entidade, adotando as providências cabíveis, conforme o caso: 
a)No Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor 

Público Federal - CADIN Federal; 
b)Nos relatórios disponibilizados pela Receita Federal do Brasil, 

Caixa Econômica Federal e outros órgãos, como o Relatório de Consulta de 
Regularidade das Contribuições Previdenciárias, o Relatório de Divergências Apuradas 

GFIP x GPS e o Relatório de Pesquisa de Situação Fiscal e Cadastral; 
c)No Cadastro Único de Convênios - CAUC da Secretaria do 

Tesouro Nacional - STN; 
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IV - quando do recebimento de notificações fiscais, ofícios, 
intimações ou apontamentos de débitos passíveis de gerar irregularidade jurídica, fiscal 

ou econômico-fmanceira, encaminhá-los às áreas competentes e, se for o caso, à 

Procuradoria Geral do Município - PGM ou ao órgão jurídico que legalmente o 
assessore e represente, prestando todas as informações pertinentes, especialmente 

quanto à natureza do débito, para ciência e adoção das medidas administrativas ou 
judiciais cabíveis, visando a regularização dentro do prazo concedido para tal 

finalidade; 
V - encaminhar à Unidade Municipal de Controle interno - UMCI 

cópia de todas as notificações fiscais, ofícios e/ou intimações recebidas iporJórgãos 

externos e que possam afetar as regularidades jurídica, fiscal ou econômíco-financeira 
do órgão ou entidade, informando as providências tomadas; 

VI - manter relação atualizada de .todas as notificações fiscais, ofícios 

e intimações recebidas; 
VII - acompanhar, no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de 

Repasse - SICONV, do Portal de Convênios do Governo Federal, os prazos para 

prestação de contas dos recursos federais e estaduais recebidos por meio de convênios; 
^ VIII - acompanhar e cumprir as Instruções Normativas da Receita 

Federal do Brasil - RFB e demais atos normativos referentes ao cumprimento das 
obrigações tributárias, quais sejam: Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais - DCTF, Guia de Recolhimento, dó Fundo .de Garantia por Tempo de Serviço e 
Informações à Previdência Social - GFIP,. dentre outras que se fizerem necessárias para 

a manutenção da regularidade fiscal do órgão ou entidade; 

IX - comunicar ao titular ou dirigente máximo do órgão ou entidade 

todas as medidas adotadas para garantir a manutenção das regularidades jurídica, fiscal 

e econômico-fmanceira; 
X - providenciar a atualização em todos os cadastros sempre que 

houver a mudança do titular ou dirigente máximo do órgão ou entidade, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias da publicação do respectivo ato de nomeação ou designação. 

CAPÍTULO VI 
Da extinção do órgão ou entidade 

Art. 16°. Extinto o órgão da Administração Direta, o titular ou 

dirigente responsável legal pelo órgão sucessor deverá comunicar formalmente esse fato 

à Secretaria Municipal de Finanças, para que seja efetuado levantamento de todas as 
contas bancárias, ativas e inativas, vinculadas ao respectivo número de inscrição no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, mantidas nas instituições financeiras que 

operam com o Município. 
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§ Io. A Secretaria Municipal de Finanças informará as contas 

bancárias e os respectivos saldos ao titular ou dirigente responsável legal pelo órgão 
sucessor, cabendo a este informar à Secretaria Municipal de Finanças o destino de 
eventuais recursos remanescentes para que aquele Departamento proceda à solicitação 

de encerramento da conta bancária, sendo vedada a continuidade de sua utilização. 

§ 2o. A documentação de que trata este decreto deverá ser mantida no 

órgão que suceder aquele que foi extinto. 

Art. 17°. Tratando-se de extinção de autarquia, fundação ou/empresa 

estatal dependente, caberá à autoridade máxima do órgão da Administração Direta ao 
qual a entidade estava vinculada efetuar o levantamento e a solicitação de encerramento 
de todas as contas bancárias, ativas e inativas, vinculadas ao respectivo número de 

inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica ^ CNPJ, mantidas nas instituições 
financeiras que operam com o Município, sendo, vedada a continuidade de sua 
utilização. 

Parágrafo Único. A documentação de que trata este decreto deverá 
ser mantida no órgão ao qual a entidade extinta estava vinculada. 

Art. 180. Extinto ou em processo de liquidação o órgão ou entidade da 

Administração Pública Municipal,; serm'que'Tenham sido canceladas as respectivas 

inscrições no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, na Junta Comercial do 

Estado de Mato Grosso, no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, na Fazenda 
Estadual e lio Cadastro Geral de Atividades, caberá ao responsável pelo órgão sucessor 
ou à autoridade máxima do órgão da Administração Direta ao qual a entidade estava 
vinculada, conforme o caso, proceder às atualizações a que se refere o artigo 8o deste 

decreto e adotar as providências administrativas de cancelamento necessárias perante os 
órgãos competentes, 

CAPÍTULO Vil 

Da Fiscalização 

Art. 19°. Compete à Unidade Municipal de Controle Interno - UMCI, 
órgão integrante da estrutura da Secretaria Municipal de Finanças e responsável pela 
realização do controle interno da Administração Municipal, fiscalizar, de forma 

sistemática e permanente, a execução das medidas constantes deste decreto. 

Art. 20°. No caso de descumprimento das obrigações estabelecidas 

neste decreto, a Unidade Municipal de Controle Interno - UMCI comunicará. 
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Gestão 2017/2020 

imediatamente, o fato ao titular ou dirigente máximo do órgão ou entidade para que 
adote as providências necessárias e promova a regularização das pendências existentes. 

§ Io. O titular ou dirigente máximo do órgão ou entidade em que foi 
constatado o descumprimento das obrigações previstas neste decreto deverá, no prazo 
estabelecido na comunicação a que se refere o "caput" deste artigo, apresentar as 
justificativas pertinentes e informar as medidas adotadas. 

§ 2o, O prazo mencionado no § Io deste artigo poderá ser prorrogado 

por igual período, mediante solicitação à Unidade Municipal de Controle -Interno - 
UMCI, que avaliará a relevância das justificativas. 

m/M kí/ff&w' 

Art. 21°. Sem prejuízo do disposto no art. 15, inciso VIII, deste 
decreto, a Unidade Municipal de Controle Interno - UMCI deverá acompanhar e, 

quando for o caso, divulgar, a legislação relativa ao cumprimento das regularidades 
jurídica, fiscal e econômico-fínariceira dos órgãos e entidades da Administração Pública 
Municipal. 

CAPÍTULO VIII 
Das Sanções 

Art. 22°. O descumprimento das disposições deste decreto sujeita os 

agentes públicos, ha esfera de suas atribuições, e solidariamente os titulares e dirigentes 
máximos dos órgãos e entidades, à responsabilização administrativa e civil. 

CAPÍTULO IX 

Das disposições finais 

Art. 23°. As obrigações estabelecidas neste decreto não eximem os 

órgãos ou entidades de cumprirem as demais obrigações previstas em legislação 
específica, 

Art. 24°. Compete à Secretaria Municipal de Finanças editarem 

normas complementares quando necessárias ao cumprimento do disposto neste decreto, 

bem como decidir os casos omissos. 

Art. 25°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Endereço; Avenida ÁureaTavares de Amo rim, s/n", St. Vila Sáo João, Canabrava do Norte - MT 
CEP: 78658-000 /Telefone: (66) 3577-1152 

CNPJ/MF; 37.465.200/0001-20 
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Prefeitura e você. construindo uma nova história! 
Gestão 2017/2020 

Gabinete do Prefeito Municipal De Canabrava do Norte, em 02 de 
janeiro de 2017. 

JOÃO CLEITdN ARAtT, 

Prefeito 

MEDEIROS 

^59'- 

-.►A 
eV r 

5»^ 
:pr ?' 

?»>■ 

ws 

ifs 

^ i 

r--. 
7~. 
m 

'\a.r-j}* 

V, 

>"''S 

o* 

Í5 "i-- -/vVíVV^ 

111 

Endereço: Avenida Áurea Tavares de Amotim, s/n0, St. Vila Sào João, Canabrava do Norte - MT 
CEP: 78658-000 /Telefone: (66) 3577-1152 

CNPJ/MF: 37.465.200/0001-20 



Diário Oficial de Contas 
Tribunal de Contas 

MatoGrosso Tribunal de Contas de Mato Grosso 
TRIBUNAL DO CIDADÃO 

|An^r^1024, 
<l«20tí -fíl 

tw«á 

Eximo do 10* T«rma Aditivo do Valor ao Contrato Administrativo 
n.* 0 J4/201S-TOI* 

Contratante Profeitura Municipal de Caceres-MT 
Conuau Ia: GecON GESTÃO EM ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES 

LTDA-ME 
Objeto; Aditar o VALOR do Contraio Administrativo n* 034/2015 - PGM 

cateOrado entra o Município de COceres através da Secretaria Municipal da Saúde o • empresa 
GECON GESlAO EM ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA - ME na importância de RS 
6.172,90 («ala mil canto a satanta a dois reais e noventa centavos). 

Câcores - MT, 02 de janeiro de 2016. 
Rogar Alassandro Rodrigues Pereira 
Secretaria Hun. da Saúda 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANABRAVA DO NORTE 

DECRETO N* 507 /2017,02 da janairo da 2017 
DISPÕE SOBRE O RETORNO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS AS SUAS REPARTIÇÕES DE ORIGEM E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
JOÃO CLE1TON ARAÚJO OE MEDEIROS. Prefeito Municipal de 

Cana brava do Norte, Estado da Mato Grosso, no uso oe suas atribuições legais, e; 
CONSIDERANDO os princípios constitucionais que informam a 

Admunijtraçeo Púbica; a, 
CONSIDERANDO que o exercício doa cargos, empregos e funçCea 

públicas, especialmenta daque-t®» componentes do oito escalão, deve ser pautado na ébea da 
honestidade, decoro e compromisso com d interesse público, corolário do bem comum, 

DECRETA; 
Art, 1*. Os servidores púbicc* mumapsis da admirnsbaçâo direta, 

auterqulca a fundacional, bem como o» da» empresas públicas e sooedadas de economia mista 
que estejam afastados de suas respectivas raporuçôes de origem, deverão a elas retomar slé o dia 
06 da janairo da 2017. 

i 1*. Excetuam o disposto neste artigo: 
. t - o» sarvídores que se encontrem am goro da ferias regulamenianos ou 

de licença concedidas nos termos das respectivas legalaçíes. exceto para o trato de interesse 
particular, 

H - oa servidores que estiverem realizando bolsas de estudos ou 
pesquisa no Pais ou no axterior, devidamente autorizados. 

S 2°' Os bolsistas deverão comprovar sua Irequênoa, mediante documento nabil da respectiva instituição ou do programa do ensino ou de pesquisa, no prazo oe 
trinta (30)dia«. se a bolsa estiver tendo realizada no Pais. ou sessenta (60) dias. se no extenor. 

Art. 2*. A permanência dos servidores munlopais em repaniçáo diversa 
da sua lotação ou A disposição do Poder Legislativo Municipal ou dos Poderes da União, do» 
Estados, do Distrito Fadarei ou de outro» Munlcipiot, dependera de expressa autorização do 
Prefeito atual, devando Imadiaiamenla apresentar a Coordenadoria de Recursos Humanos da 
Prefeitua Murècipsl de Canabrava do Norte - MT, ate a data entabulada no am 1*. deste Decreto. 

M. 3*. Os servidores que não retomarem ã sua unidade de lotação ou 
não comprovarem a realização de bolsas noa prazos estabelecidos no art.f. bem como oe que 
não se apresentarem ao tôrminc do periodo de fènas ou de licença terão o pagamento da 
remuneração suspenso, sem prejuízo de insiaureção do respectivo procedimento administrativo 
disciplinar. 

Art. 4*. Deverão igualmente ser reapresonlados aos seus orgãos ou 
entidades de origem, no prezo de a lã 06 do janeiro da 2017. os servidores de outros emes oa 
federação, que se acham a disposição da Prefeitura Munropal do Canabrava do Norte. 

Art. S*. A Secretaria Mumcípat de Administração extreorã o oooirole do 
cumprimento do* determinaçCes desta decreto, ficando autorizada e expedir, se necessário, 
retruçáo orientadora. 

Art. 6*. Este Decreto entra em vigor na dala de sua publicação. 
Gabinete do prefeito de Canabrava do Norte - MT, 02 de janeiro de 

2017. 
joão cceíton araüjo oe medeiros 
Prefeito Municipal 

DECRETO N* 508 72017,02 de janeiro de 2017. 
DISPÕE SOBRE O REGADAS T RAM EN TO DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS. ATIVOS E INATIVOS, E DOS PENSIONISTAS. 
JOÃO CLEtTON ARAÚJO OE MEDEIROS, Prefeito Municipal de 

Canabrava do Norte. Estado da Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e: 
CONSIDERANDO os princípios constitucional» qu» informam a 

Administração Pública; e. 
CONSIDERANDO que o exercício dos cargos, empregos e funções 

pública», especialmeme daquele» componente» do alto escalão, deve ser paulado na ética da 
honestidade, decore 8 compromisso com o interessa público, corolário do bom comum, 

DECRETA: 
Art. 1*. Os Órgão», autarquw» e fundações rrurucipan deverão 

promover, no prazo de 60 (sessenta) dias. o recadastremonto de todos os servidores públicos 
municipais, ativos e inativos. • dos pensonistas. 

f f .Para fins do recadastramento previsto no caput desse artigo. 
I • os servidores em atividade, independentemente de estarem alastados 

para outras esfera» da governo ou Poderes, deverão se apresentar nas respectiva» unidades de 
lotação; 

9 PA Administração poderé credenciar ou contratar estabelecimento» 
para realizar o recadastramento anual previsto neste artigo. 

Art. 2*. Deverá ser adotado procedimento especial para os servidore». 
ativos ou inativos, a pensionistas, que tiverem restrições de locomoção por motivo de saúde ou 
para o» maiores da 60 (sassants) anos. 

Art. 3*. A Secretaria Municipal de Administração promoverá, 
anuatmente, comparação dos cadastros dos servidores públicos estaduais, da União, da 
munícipiof do Estado de Ma» Grosso e do insiiluto Nacfonal do Seguro Sooal -INSS, bem como 

com o sistema de registro de Óbitos, devendo adotar as providencias cabíveis no caso do sor 
constatada alguma irregularidade. 

§ 1'. Em caso de acúmulo de cargos, empregos ou funções públicas a 
situação deverá ser «netwada por comissão, visando ã avaliação de sua legalidade. 

§ 2*. Em caso de pagamento de vencimentos, proventos ou pensões 
efetuado a terceirot.am virtude de òbllo de servidor ativo ou inativo ou de pensionista, ou de outra 
motivação irregular, oe órgãos e entidades deverão, imediatamente, abrir procesao administrativo 
para apuração 00 falo. dando conhecimento da ocorrãncia a Procuradoria Geral do Municip®, a 
Secretaria Municipal Adminísiraçdo e i PoUoa Civil do Estado de Meto Grosso. 

Art. 4*. A Secretaria Municipal de Administração dever# rever, no prazo 
de até 30 (tonta) dia»,cornados da data da pubbceçôo desta decreta, todos o» afastamentos da 
Administração Direta e Indireta. 

S 1'. Serào considerados cessados os afastamentos que náo forem expressamente prorrogados ou manfidos. 
§ 2". Os servidores que não tiverem seu# afastameotos prorrogados ou 

mantidos lerâo o prazo de 10 (dez) dias para se apresentar na unidade de recursos humanos de 
sua lotação, sob pena de configurar abandono do cargo ou função, mediante regular procedimento 
administrativo dtscíplinar- 

ArL 5*.Compeie a Unidade Municipal de Controle In tomo • UMDI 
acompanhar a realização do processa de recadastramento d* que trate este decreto. 

Art. 6°. Compele à Secretaria Municipal de Administração o 
acompanhamento do» resuhados obtidos pelos órgãos e entidades municipal», visando á adoção 
de medidas complementares. 

Art. 7*. A Secretaria Municipal de Admmistreçôo poderá, mediante 
Instrução Normativa, estabelecer normas e onentações complementares para a execução do 
disposto neste Decreto. 

Parágrafo Único. A Secretaria Mumcijjal de Administração 
estabelecerá, no prazo de 20 (vinie)dias, es normas e orientações complementares para a 
execução do recadastramento previsto no art. i' deste Decreto. 

Art 8*. Este Decreto entrara em vigor na data de sua pubticação. 
revogadas as disposições em oontrano. 

Gabinele do Prefeito de Canabrava do Norte, em 02 da janeiro de 2017 
JOÃO CLEITON ARAÚJO DEMEDEIROS 
Prefeito 

DECRETO N* 509 (2017, 02 de jenalro de 2017 
ESTABELECE A SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DOS PAGAMENTOS 

OE DESPESAS DO EXERCÍCIO DE 2016 E ANTERIORES, E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de 

Canabrava do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso da suas atribuições legais, e; 
CONSIDERANDO que as disporubdidades de caixa existentes em 31 de 

dezembro de 2016 são insuficientes para o pagamento das despesas de competência do exercício 
de 2016 e anteriores; 

CONSIDERANDO que o orçamento do presente exercício não supone o 
pagamento imediato das despesas realizadas am axerclclos anteriores tem prejuízo oa 
continuidade dos serviços públicos essenciais a das despesas constitucionais; 

DECRETA: 
Art. 1*. Ficam suspensos lemporariamente todos os pagamentos de 

despesa» do exercido d» 2016 e anteriores. 
Parágrafo Único - O disposto no caput deste artigo aplica-se aos 

õrgâos da Administração Direta, ás autarquias, inclusive a» do regime especial, ás fundações e os 
empresa» municipais, classificadas como dependentes nos termos do inoso III do art. 2* da Lei 
Compiemeniar n* 101, de 4 o» ma» de 2000. 

Art. 2°. A 'escurar,a Municipal em conjunto com a Secretaria Municipal 
de Planeiemento. Orçamento e Gestão, no prazo máximo de 30 (trinta) dies: 

I - apreseniará proposta que possibilite o pagamento do» compromissos 
financeiros assumidos em 2016 e anos anteriores e que não possuam a correspondente 
disponibikfade financeira, aem prejuízo da continuidade do» serviços públicos essenciais e da» 
despesas constitucionais: 

u - autorizara a imediata retomada do pagamento dos compromssos 
que possuam o correspondente suporte financeiro. 

Art 3'. Não serão efetuados pegomentoe a credores em situação d» 
irregularidade paracom a Fazenda Mumopal. 

Art 4*. Compele á Secreta na Mureapal de Planejamento, Orçamento a 
Gestão editar normas complementares para execução deste Decreto. 

Art S*. Este Deceto entra am vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito de Canabrava do Norta • MT. em 02 de janeiro de 
2017. 

JOÃO CLEITON ARAÚJO OE MEDEIROS 
Prefeito 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS ÕRGÃOS E EN T IDADES 
DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL MANTEREM 
ATUALIZADOS OS DOCUMENTOS 
RELATIVOS ÀS RE S PECTIVASREGULARIDAD ES JURÍDICA, FISCAL 

E ECONÔMICO-FINANCEIRA, CONSOLIDADAS NO CAUC • CADASTRO ÚNICO DE 
CONVÊNIOS DO SISTEMA INTEGRADO OE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DO GOVERNO 
FEDERAL ■ SIAFI. DA SECRETARIA 00 TESOURO NACIONAL, BEM COMO SOBRE 0 
ATENDIMENTO 0£ OUTRAS EXIGÊNCIAS ESTADUAIS E MUNICIPAIS E ESTABELECE 
PROVIDÊNCIAS CORRELATAS. 

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS. Prefeito Municipal de 
Canabrava do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuiçfla». a. 

CONSIDERANDO que a Administração Pública rage-sa, dentre outros, 
pelos princípios da legalidade. Impessoalidade, moralidade, pubtlckted» e efio ncla (ert. 37 da 
Constituição Federal); 

lido Tribunal de Contas de Mato Grosso - lei Complementar 475 de 27 dei; 
"BnaçéOíSSCREXASIA GHRAt DO TRIBUNAL PLENO; Jáeíona(65) 3613-7678 -e-mail: (3oc_tcfi®tce.tritc ' ■-RBeCen»«<»uo6«rawaoown»Uormut-SM,UMoui#**teteen-cáróefeáfaaAiãiáMuavu-OvtetiáMT-C€P7a049-án 
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CONSIDERANDO a necasskttda d» «• mamar atualUado« o» 
documantoa raJaüvoa te raapactlvaa ra^ulwldadea Jurídica, flacal • acendmleo-finaocalr*, 
eonaeUdadaa na CAUC • Cadastro Único da Convênios do Sistama Intagrado da 
AdmlnlstraçSo Financeira do Governo Federal - SIAFI, que permite a verificação do «taodimanto te exigências topais para a cetopraçêo da convênios e recelxmanto da transferência* 
voiunUrlas ds recursos da União 

DECRETA: 
CAPÍTULO t 
Das Disposições Gerais 
SEÇÃO I 
Da Abrangência 
Art 1*. Os Órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 

deverão adotar ai providências necessárias para manter as respectivas requlandadet Jurídica, 
fiscal e aoonO<nico-finance«a, bem como atender a Iodas as exigências previstas no Cadastro 
Único da Convênios - CAUC do Sistama Integrado de AdminisirBÇêo Financeira do Governo 
Federal - SIAFI, da Secretaria do Tesouro Nacional - STN do Ministério da Facenda. nos termos 
desta decreto. 

$ 1*. O Cadastro Único de Convênios - CAUC coniiti# em subsistema 
do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federai • SiAFl. disclpiineda peta 
instrução Normativa STN n* 1, de 17 de outubro de 2005. da Secretaria do Tesouro Nactonai. e 
que permite a verificação do atendimento às exigências legais para a celebração de convênios e 
(eoebimonto de transferências volontértas de recursos da Uníêo. 

) 2*. Para fins deste decreta, entende-se par Administração Púbüca 
Municipal todos os êrgõos da Administração Direta, as autarquias, as fundações, os fundos a as 
empresas estatais dependentes. 

$ 3*. Caberá ao Gabinete do Prefeito a coordenação destas atividades. 
SEÇÃO U 
00 Acompanhamento do disposto neste Decreto 
Art-Z*. Competem ao titular ou dirigente máximo do órgão ou entidade a 

implantação • o controle das medidas previstas neste decrsto, em especial aquelas constante* do 
art. 15, bem como a adoçto de ações preventivas para garantir a manutenção das respectivas 
regularfdadas Jurídica, fiscal a econômico-financeira. 

S 1*. O titular ou dirigente máximo do órgão ou entidade poderá designer 
um Coordenador a teu suplente, que ficarão responsáveis pelo cumprimento do tísposto no art. 1$ 
deste Decreto. 

f 2*. No prazo de 5 (cinco) dias após a designação prevista no § 1* 
deste artigo, o titutar ou dirigente máximo do órgão ou entidade deverá oomgnicar lormaimente á 
Unidade Municipal da Controla Interno - UMCl. da Secietaris Municipal ds Finanças, o nome 
completo, registro funcional, andareço etotrónico e telefone para contato do Coordenador e de seu 
suptonte.atuatizando essas informações «empra que houver ateração doe designados. 

CAPITULOU 
Oa Regularidade Jurídica 
Art 3*. A cópia da documentação relativa á regularidade Jurídica deverá 

ser providenciada a arquivada pele respectivo órgão ou entidade, na forma prevista no parágrafo 
único desta artigo, e eonslstirá. conforme o caso, ara; 

1 • ato constitutivo em vigor, devídamenie registrado, e. no caso de 
sociedade por ações,documenta de eleição de eeus administradores: 

U • legislação qua criou ou autorizou a criação • organizou o órgão ou 
antídade; 

Ni • cópia raprográfica da cédula de identidade, da inscrição no Cadastro 
d* Pessoa* Físicas - CPF a do ato de nomeação do titular ou dirigente máximo responsável 
legalmente pato órgão ou entidade. 

Parágrafo Único, A documentação a que se refere esto artigo devera 
ser arquivada em processo especifico, á medida que for atualizada, em ordem cronológica s 
devidamente numerada, poeslblttanda a verificação, a qualquer momento, de todo o histórico da 
regularidad* jurídica do órgão ou entidade, .icando è disposição do controle Intemo e externo 

Art. 4*. O órgão ou enlidada deverá adotar as providências necessárias 
para obter a documentação relativa á regularidade Jurídica quando da criação, autorização e 
extinção do órgão, entidade ou fundo. e. quando lor o caso, da inativaçào do fundo. 

CAPÍTULO lii 
Da RsguUHdwte Fiscal 
SEÇÃO I 
Das Obrigações Tributáriss 
An. 5a. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 

deverão cumprir e fazer cumprir todas as obrigações tributárias, principais a acessórias, inclusive 
quanto á retenção de tributo, observadas, em espacial, as disposições previstas nesta Capitulo. 

SEÇÃO II 
DA COMPROVAÇÃO OA REGULARiOAOE FISCAL 
Art. 8*A documentação relativa á regularidade fiscal, conforma o caso 

consistirá em: 
I - insorição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica • CNPJ da 

Secrataria da Receita Federei do Brasil - RF8; 
U ■ Inscrição Estadual - IH; 
U -inscrição no Cadastro Geral dé Atividades da Piefértura do Município 

de Canabrava do Nona; 
IV • Certidão Conjunta Negativa da Débitos Relativo* a Tributos 

Federais e á DMda Ativada União, expedida peia Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB; 
V - Certidão Negativa de Debito - CNO relativa ás contribuições 

previdenciàrias e te de tarceiroe, expedida oeia Secratana de Receita Federal do Brasil - RFB: 
VI • Certificado dá Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço - CRF. expedido pela Caixa Econômica Federal • CEF; 
VU - Certidão Negativa de Oábitoe da Fazenda Estadual: 
VtU • Certidão Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários; 
IX - Certidão Negativa de Oêbrto* de Tributos imobitiários: 
X - Certidão Positiva de Débitos com Efeito» de Negativa para Tributos 

MobiBários ou imobiliários inscritos na Divida Ativa Municipal; 
XI ■ Certificado de Regularidade Previdência na, emitido peto Ministério 

da Previdência Social; 
X]) - Matrioia no Cadastro Especifico do INSS - CEI referente á obra ou 

serviço de engenharia. 
Parágrafo Único. A documentação relativa á regularidade fiscal a que 

ae refere este artigo deverá *a; arquivada em processo especifico pare cada espécie de 
documento, á medida que for atualizada, em ordem cronológica a devidamente numerada, 
devendo ficar é disposição do controlo interno e externo. 

Art. 7*, As Matrículas do Cadastro Especifico do INSS - CHi das obras 
da construção dvl deverão ser vinculadas exclusivamente ao número de inscrição no Cadastro 
Nacional de Pessoa JixWtoa - CNPJ da empresa responsável pela obre. salvo disposição em 
contrário prevista na legislação federal. 

Parágrafo Único - Para as obras de construção civil que atualmente 
enconíram-se vinculadas a números de inscrição no Cadastro Nactonai de Pessoa Jurídica - CNPJ 
de órgão, entidade ou fundo da administração municipal, deverá ser providenciada a respectiva 
desvinculeçáo e a imediata vinculaçôo nos termos do "caput" deste artigo. 

SEÇÃO (li 
Do Cadastro Nacional de Pessoa Jurtdlea - CNPJ 
Art- 8®, Os órgêos e entidade* da Admlnistraçío Pública Municipal 

daveráo manter sempre atualizados as Informações constantes da respectiva Inscnçâo no 
Cadastro Nactonai de Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil • RFB. 
especialmente quanto ao seguinte: 

I - nome, que deverá ser idêntico ao conatente da legislação qua criou 
a/ou organizou o órgão ou do ata constitutivo da entidade; 

It • código e descrição da atividade econômica a da natureza Jurídica; 
III - endereço completo: 
iV - responsável legal. 
f IV Ocorrendo mudança na denominação do órgão ou entidade, 

devera ser providenciada a atualização da inscrição no Cadastro Nacional te Pessoa Jurídica - 
CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, sendo vedada » efottvaçáo de nova 
inscnçâo. 

S 2*. O responsãvei legal a que se rafora o inciso IV do •caput" deste 
artigo ê o titular ou dirigento máximo do órgão ou entidade. 

Art 9*. Fica vedada a utilização da inscrição no Cadastro Nactonai de 
Pessoa Juridica-CNPJ te uma entidade, órgão ou fundo da administração municipal por outro. 

Art 10*. Deverá ser utilizada, para todos o» efeitos legais a Jurídicos, a 
inscrição no Cadastra Nactonai da Pessoa Jurídica - CNPJ n*37.465^00/0001-20 - Canabrava do 
Norte Prefeitura quando for nacassário figurar, no ato ou nagóclo jurídico, o Município ae 
Canabrava do Norte como pessoa jurídica de direito púbtico Interno. 

SEÇÃO IV 
Do Cadastro Gerai d* Abvidadas • CGAsda Inscrição EsUdusl • IE 
Art. 11*. No caso de órgão ou entidade, qua, por força da legislação, 

esteja obrigado á Inscrição Estadual e/ou â toscriçfio no Cadastro Geral da AtMdadas da Prefeitura 
do Murncipio de Canabrava do Norte - CGA, os dados das respectivas inscrições deverão ser 
mantidos atualizados, no prazo dofmtóo em legislação especifica. 

SEÇÃO V 
Do prazo para obtenção dos documento* 
Art 12*. Salvo disposição em contrário na legislação especifica, a 

documentação referente á regularidade (iscai deve ser providenciada nos seguintes prazos: 
' - Certidão Negativa da Débitos: o pedido deverá ser protocolizado com. 

peto menos. 30 (trinta) dias de antecedência do vencimento do prazo do validade do documento 
em vigor; 

II - Certidão Positiva com Efeitos de Negativa: os procedimentos da 
renovação deverão ser èudados com, pelo menos, 60 (sessenta) dias de antecedência do 
vencimento do prazo de validad* do documento em vigor; 

III - Certidão Negativa ou Certificada de Regularidade com prazo oe 
validade igual ou inferior a 30 (trinta) dias; o pedido deverá ser protocolizado com, peto menos, 5 
(cinco) dia» te aniocedência do venomenio do prazo de validade do documento em vigor. 

f 1*. A obtenção do documento comprobatório da ragulariOade fiscal, 
após expirado o prazo da validade do correspondente documento, podará ensejar a instauração de 
procedlmenio especifico para apuração de responsebtiidado. 

f Z*. Na hipótese de emissão de Certidão Positiva de Débitos, o órgão 
ou entidade responsável peto acompanhamento do débito encaminhara, i Procuradora Gerai do 
Município • PGM ou ao órgão Jurídico que legalmente o assessora a represento o* dados e 
informações pertinente*, pare adoção tee medidu administrativa* e JudMai* caWvtís. 

Art 13*. O titular ou dirigente máximo do órgão ou entidade deverá 
determinar medidas para que as notificações fiscais recebida*, informando débitos ou restrições 
fiscais, sejam encaminhadas ao Coordenador a que se refere o $ 1* do art 2* desta Decreto no dia 
útil i media lamento posterior ao seu recebimento, para adoção des providências cabíveis. 

CAPITULO IV 
Oa regularidade aconómico-financelra 
Art 14*. A regularidade económico-financelra compreende a 

Inexistência de pendências ou restrições quanto: 
I - aos débitos inscritos no Cadastra Informativo da Créditos náo 

Quitados do Setor Público Federai • CAOIN Federal, a qua se refora 4 Lei Federal n* 10.522. de 19 
de julho te 2002; 

If ■ ás prestações te conta» te convênios, contratos te repasse e 
tostrumentos congêneres ceíebradcs com Órgãos e entidades te Admini*tração Púbfica Federal e 
Estadual, 

Parágrafo Único. O titutar ou dirigente máximo do órgão ou entidade 
deverá determinar medites para que as comunicáçôes recebidBS referentes a apontamentos de 
débitos passíveis te gerar kregulandade econômico-financeira sejam Imediatamente 
encaminhadas ao Coordenador a que se refere o § 1* do art 2' deste Decreto, para adoção das 
provioénciás cabfveí». 

CAPITULO V 
Das competências do Coordenador 
Art. 15*. Compete ao Coordenador designado nos termos do § 1* do art. 

2* deste Decreto: 
I - acompanhar a situação te regularidade do respectivo órgão ou 

entidade, adotando todas as medida* necessárias perante as áreas competentes, a fim da manter 
as Informações atualizadas, e providenciar, quando necessário, a Inscrição, alteração, 
cancelamento a baixa nos seguintes cadastros; 

aJCadesiro Nacional de Pessoa Jurídica • CNPJ; 
b)lnscriçâo Estadual, quando for o caso; 
c)Cadastro Geral de Atividade* - CGA te Prefeitura do Municipio de 

Canabrava do Norte, quando for o caso; 
II • coordenar, no respectivo órgão ou entidade, as providências para 

obtenção dos documentos a que se refere o art é". conforme o caso, excetuado o disposto em seu 
§ 2', respeitadoB os prazos previstos no artigo 12. todos desta Decreto; 

III - acompanhar, semanalmente, a situação te regularidade do 
respectivo órgio ou entidade, adotando as providências cabíveis, conforme o caso: 

•DQJTRlSUMAIzf 
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§ 1*. Observado o disposto no art 1" e neste artigo, a reavaliação deverá 
contemplar, dentre outros, conforme o caso, os seguintes aspectos: 

I -a possibilidade e a conveniência de adiamento das compras ou das con- 
tratações, objeto das licitações em curso; 

li «a possibilidade de contratação ou de aditamento dos atuais instrumen- 
tos contratuais.com cláusulas prevendo entrega e pagamento parcelados 
e programados em função da efetiva demanda do bem ou serviço e da ne- 
cessidade de estocagem; 

III - a possibilidade e a conveniência de rescisão contratual ou, no caso 
de serviços continuados, a nèo-prorrogaçâo dos contratos, cuja adaptação 
seja viável, mas que não venha a ser concretizada no processo de rene- 
gociação. 

§ 2'. Os órgãos e entidades promoverão, conforme o caso e na forma da • 
lei. a alteração dos editais de licitação e iniciarão imediatamente a renego- 
ciação dos contratos vigentes, não podendo dessas ações resultar 

I -aumento de preços; 

II -aumento de quantidades; 

fli -redução da qualidade dos bens ou serviços; 

IV -outras modificações contrárias ao interesse público. 

§ 3*. Demonstrada á adequação ás diretrizes deste Decreto, poderão ter 
continuidade as licitações em curso e os contratos em vigor, 
§ 4'. As reavatiações e renegociações deverão estar concluídas até 31 de 
março d© 2017. 

§ 5". Durante as renegociações, poderão ser prorrogados os contratos em 
vigor, até a data limite de 31 de maio de 2017. 

Art 3".Nos contratos em vigor será feita a sua reavaliação, tendo como • 
premissa o interesse público direcionado à contenção e redução de despe- 
sas mediante acordo entre as partes, ficando condicionada qualquer pror- 
rogação ou renovação contratual ao cumprimento das diretrizes estabele- 
cida no art. r, observado o disposto no § 2' do artigo anterior, 

11*. As renegociações para o cumprimento do disposto neste artigo deve- 
rão estar concluídas até 31 de março de 2017. 
§ 2". Os contratos em vigor para prestação de serviços continuados, cuja ; 
renegociação não resultar favorável ao interesse público e com vigência 
até o prazo previsto no parágrafo anterior, poderão, a critério da Adminis- 
tração. ter sua vigência prorrogada, desde que procedida à imediata aber- 
tura de processo licitaíôrio. 

§ 3o. A prorrogação de que trata o parágrafo anterior ficará limitada ao pra- 
zo de conclusão do correspondente processo licitatório. 

§ 4*. Os contratos para prestação de serviços continuados com prazo de 
vigência após 31 de março de 2017 deverão ter suas renegociações con- 
cluídas em até noventa (90) dias antes de seu vencimento, data em que, , 
a critério da Administração, poderá ser providenciada nova licitação, notifi- 
cando o contratado, desde logo, da nâo-prorrogaçSo do respectivo contra- 
to. 

Art 4*. O trabalho de reavaliação e renegociação será conduzido por co- 
missão especial, cujos integrantes serão designados: 

I - peio dirigente máximo do órgão ou entidade, para avaliação de contra- 
tos de valor igual ou inferior a R$ 300.000,00 

II - peto Secretário Municipal de Administração, para avaliação de contra- 
tos de valor superior a RS 300.000.00. 

Art 5*. As comissões especiais deverão elaborar relatórios mensais das 
fases de reavaliação e de renegociação, contemplando as providências 
adotadas e os resultados obtidos, para ratificação pela autoridade que a 
designou. 

Parágrafo Único. Os relatórios de que traía o caput deste artigo deverão 
ser encaminhados, até o dia 10 do mês subseqüente, à Secretaria Munici- 

pal de Administração para análise, consolidação e divulgação dos resulta- 
dos alcançados. 

Art 6". Para o cumprimento das disposições deste Decreto, caso neces- 
sário, deverão ser adotados os procedimentos legais com vistas à altera- 
ção ou ao cancelamento de instrumentos contratuais. 

Parágrafo Único. Na hipótese de rescisão ou cancelamento de contratos, 
as comissões deverão submeter à matéria previamente à análise dos res- 
pectivos órgãos jurídicos, que avaliarão os efeitos decorrentes, e á deci- 
são do dirigente máximo do órgão ou entidade. 

Art 7*. Sem prejuízo do disposto nos artigos anteriores, a celebração de 
contratos relativos a licitações em curso com valor igual ou superior a R5 
100.000,00 dependerá de prévia manifestação do Secretário Municipal de 
Administração, quanto aos aspectos orçamentários e do Tesoureiro, quan- 
to aos aspectos financeiros. 

§ 1*. O disposto nesle artigo aplica-se também nos casos de alteração e 
de prorrogação de contratos de serviços e de obras, bem como as com- 
pras de material permanente e de equipamentos; 

§ 2a. Os expedientes e processos a serem enviados ás Secretarias Muni- 
cipais de Administração e Tesouraria, para cumprimento do disposto neste 
artigo, deverão estar devidamente instruídos com: 
I - manifestação do Secretário Titular da Pasta interessada quanto ao mé- 
rito e oportunidade do pleito; 

(1 - descrição da ação pretendida, com a indicação dos benefícios de inte- 
resse público esperados; 
III • indicação da natureza dos serviços e as justificativas técnicas que fun- 
damentam a proposta: 

IV • indicação do valor total da contratação expressa em reais, com a iden- 
tificação da respectiva data base do cálculo e dos critérios utilizados na 
composição desse valor, bem como a manifestação quanto a sua compa- 
tibilidade com os preços praticados no mercado; 

V - prazo previsto de vigência contratual, indicando o valor estimado para 
cada exercício, respeitado o limite orçamentário de despesas fixado para 
o exercício em curso; 
VI - indicação das fontes de recursos previstas para a cobertura das des- 
pesas decorrentes do convênio, da contratação ou compra, com demons- 
tração da devida disponibilidade orçamentária; 

Art. 8*. Compete è Secretaria Municipal de Administração editar normas 
complementares para execução deste Decreto. 

Art- 9". Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Canabrava do Norte - MT. em 02 de ja- 
neiro de 2017. 

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS 

Prefeito 

DECRETO N" 510/2017, de 02 de janeiro de 2017. 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBUCA MUNICIPAL MANTEREM ATUALIZA- 
DOS OS DOCUMENTOS RELATIVOS ÀS RESPECTIVAS REGULARI- 
DADES JURÍDICA, FISCAL E ECONÔMICO-FINANCEIRA, CONSOLI- 
DADAS NO CAUC - CADASTRO ÚNICO DE CONVÊNIOS DO SISTEMA 
INTEGRADO DE AOMINiSTRAÇÂO FINANCEIRA DO GOVERNO FE- 
DERAL - SIAFI, DA SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL. BEM CO- 
MO SOBRE O ATENDIMENTO DE OUTRAS EXIGÊNCIAS ESTADUAIS 
E MUNICIPAIS E ESTABELECE PROVIDÊNCIAS CORRELATAS. 
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JOÃO CLEUON ARAÚJO DE MEDEIROS, Prefeito Monictpal de Cana- 
brava do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições, e, 

CONSIDERANDO que a Administração Pública rege-se, dentre outros, 
pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência (art 37 da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a necessidade de se manter atualizados os documen- 
tos relativos âs respectivas reguiaridades jurídica, fiscal e econômico- 
financeira, consolidadas no CAUC - Cadastro Único de Convênios do Sis- 
tema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI. 
que permite a verificação do atendimento âs exigências legais para a ce- 
lebração de convênios e recebimento de transferências voluntárias de re- 
cursos da União 

DECRETA: 

CAPÍTULO I Das Disposições Gerais 

SEÇÃO I Da Abrangência 

Art. Io. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal deve- 
rão adotar as providências necessárias para manter as respectivas reguia- 
ridades jurídica, fiscal e econômico-financeira, bem como atender a todas 
as exigências previstas no Cadastro Único de Convênios - CAUC do Sis- 
tema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI, 
da Secretaria do Tesouro Nacional - STN do Ministério da Fazenda, nos 
termos deste decreto. 

§ 1*. O Cadastro Único de Convênios - CAUC consiste em subsistema do ■ 
Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SI- 
AFI, disciplinada pela Instrução Normativa STN n01, de 17 de outubro de 
2005, da Secretaria do Tesouro Nacional, e que permite a verificação do 
atendimento às exigências legais para a celebração de convênios e rece- 
bimento de transferências voluntárias de recursos da União, 

§ 2®. Para fins deste decreto, entende-se por Administração Pública Mu- 
nicipal todos os órgãos da Administração Direta, as autarquias, as funda- 
ções, os fundos e as emprasas estatais dependentes. 

§ 3°. Caberá ao Gabinete do Prefeito a coordenação destas atividades. 

SEÇÃO II Do Acompanhamento do disposto neste Decreto 

ArLZ®. Competem ao titular ou dirigente máximo do órgão ou entidade a 
implantação e o controle das medidas previstas neste decreto, em especial 
aquelas constantes do art. 15, bem como a adoção de ações preventivas 
para garantir a manutenção das respectivas reguiaridades jurídica, fiscal e 
econômico-financeira. 

§ 1°. O titular ou dirigente máximo do órgão ou entidade poderá designar 
um Coordenador e seu suplente, que ficarão responsáveis pelo cumpri- 
mento do disposto no art. 15 deste Decreto. 

§ 2°. No prazo de 5 (cinco) dias após a designação prevista no § 1" deste ■ 
artigo, o titular ou dirigente máximo do órgão ou entidade deverá comuni- 
car formalmente à Unidade Municipal de Controle Interno - UMCl, da Se- 
cretaria Municipal de Finanças, o nome completo, registro funcional, ende- 
reço eletrônico e telefone para contato do Coordenador e de seu suplen- 
te,atualizando essas informações sempre que houver alteração dos desig- 
nados. 

CAPÍTULO II Da Regularidade Jurídica 

Art 3°. A cópia da documentação relativa à regularidade jurídica deverá 
ser providenciada e arquivada peio respectivo órgão ou entidade, na forma í 
prevista no parágrafo único deste artigo, e consistirá, conforme o caso, em: } 

I - ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de socie- 
dade por ações,documento de eleição de seus administradores; 

II • legislação que criou ou autorizou a criação e organizou o órgão ou en- 
tidade; 

III - cópia reprográfica da cédula de identidade, da inscrição no Cadastro 
de Pessoas Físicas - CPF e do ato de nomeação do titular ou dirigente 
máximo responsável legalmente pelo órgão ou entidade. 
Parágrafo Único. A documentação a que se refere este artigo deverá ser 
arquivada em processo específico, á medida que for atualizada, em ordem 
cronológica e devidamente numerada, possibilitando a verificação, a qual- 
quer momento, de todo o histórico da regularidade jurídica do órgão ou en- 
tidade. ficando à disposição do controle interno e externo. 
Art. 4°. O órgão ou entidade deverá adotar as providências necessárias 
para obter a documentação relativa á regularidade jurídica quando da cri- 
ação, autorização e extinção do órgão, entidade ou fundo, e, quando for o 
caso. da inativação do fundo. 

CAPÍTULO iti Da Regularidade Fiscal 

SEÇÃO i Das Obrigações Tributárias 

Art. 5". Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal deve- 
rão cumprir e fazer cumprir todas as obrigações tributárias, principais e 
acessórias, inclusive quanto â retenção de tributo, observadas, em espe- 
cial. as disposições previstas neste Capitulo. 

SEÇÃO fi DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL 
Art. eo.A documentação relativa á regularidade fiscal, conforme o caso 
consistirá em: 
I - inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ da Secreta- 
ria da Receita Federa! do Brasil - RFB; 

II • Inscrição Estadual - IE; 

li) - inscrição no Cadastro Gerai de Atividades da Prefeitura do Município 
de Canabrava do Norte; 
IV - Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais 
e á Olvida Ativada União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil - RFB; 

V - Certidão Negativa de Débito - CND relativa âs contribuições previden- 
ciárias e às de terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil - RFB; 
VI - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Ser- 
viço - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF; 

VII ■ Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual; 

VIII - Certidão Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários: 

IX • Certidão Negativa de Débitos de Tributos Imobiliários; 

X - Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa para Tributos 
Mobiliários ou Imobiliários inscritos na Dívida Ativa Municipal; 

XI - Certificado de Regularidade Prevídenciárta, emitido pelo Ministério da 
Previdência Social; 

XII - Matricula no Cadastro Especifico do INSS - CEt referente à obra ou 
serviço de engenharia. 

Parágrafo Único. A documentação relativa à regularidade fiscal a que se 
refere este artigo deverá ser arquivada em processo específico para cada 
espécie de documento, á medida que for atualizada, em ordem cronológi- 
ca e devidamente numerada, devendo ficar á disposição do controle inter- 
no e externo. 

Art. 7". As Matrículas do Cadastro Especifico do INSS - CEI das obras de 
construção civil deverão ser vinculadas exclusivamente ao número de ins- 
crição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ da empresa res- 
ponsável pela obra, salvo disposição em contrário prevista na legislação 
federal. 

Parágrafo Único - Para as obras de construção civil que atualmente 
encontram-se vinculadas a números de inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ de órgão, entidade ou fundo da administração rnu- 
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